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· PE lamenta "abrandamento do processo de reformas" na Turquia
No relatório sobre os progressos efectuados pela Turquia na via da adesão, aprovado por 429 votos a favor, 71 contra e 125 abstenções, o Parlamento Europeu lamenta o abrandamento do processo de reformas no país. As relações com Chipre e os progressos ainda não satisfatórios no campo da liberdade de expressão são alguns dos pontos salientados no relatório. Os eurodeputados reconhecem, no entanto, algumas melhorias, em especial em relação à tortura e ao combate à corrupção.
Ao aprovar o relatório de Camiel EURLINGS (PPE, NL), o Parlamento lamenta o "abrandamento do processo de reformas" na Turquia ao longo deste ano, em particular, nos domínios da liberdade de expressão, dos direitos religiosos e das minorias, das relações entre civis e militares, da aplicação da lei no terreno, dos direitos das mulheres, dos direitos dos sindicatos, dos direitos culturais e da rápida e correcta execução das decisões judiciais, instando a Turquia a revigorar o processo de reforma (§ 1).

"A abertura das negociações é o início de um processo longo, que é por natureza um processo em aberto e que não conduz a priori e automaticamente à adesão", sublinham os eurodeputados (§ 69).

A questão de Chipre

O Parlamento exprime a sua decepção pelo facto da Turquia continuar a manter as restrições contra os navios que arvoram pavilhão cipriota e os navios procedentes de portos de Chipre, vedando-lhes o acesso aos portos turcos, e contra as aeronaves cipriotas, recusando-lhes o direito de sobrevoo da Turquia e o direito de aterragem nos aeroportos turcos, uma prática que "constitui uma violação do Acordo de Associação, da União Aduaneira conexa e do Protocolo Adicional" (§ 52).
Os eurodeputados lembram à Turquia que "o reconhecimento de todos os Estados-Membros, incluindo a República de Chipre, é um elemento necessário no processo de adesão", apelando à Turquia que tome medidas concretas no sentido da normalização das relações bilaterais com Chipre "o mais rapidamente possível" (§ 53, 55, 62).

A Eurocâmara alerta a Turquia que a Comissão Europeia deverá apresentar ainda este ano um relatório sobre a aplicação plena do Protocolo de Ancara e que "a ausência de progressos nesta matéria terá implicações sérias no processo de negociação e pode mesmo detê-lo" (§ 61).
Por 322 votos a favor, 283 contra e 40 abstenções, os deputados decidiram suprimir do texto do relatório "o seu pedido à Turquia para que reconheça o genocídio arménio, (...) considerando que este reconhecimento constitui uma condição prévia à sua adesão à União Europeia" (alteração 9 do ALDE e alteração 50 do PSE ao § 49, pedindo a sua supressão).

Por "atentar gravemente aos princípios europeus", o Parlamento condena firmemente o "Comité Talaat Pacha, xenófobo e racista, dirigido por organizações de extrema-direita, bem como as manifestações negacionistas organizadas em Lyon e Berlim por essas mesmas organizações", solicitando à Turquia que dissolva este comité e ponha fim às suas actividades (§ 40).

Os eurodeputados reiteram também o seu apelo a uma reforma do sistema eleitoral que reduza o actual limiar de 10% e assegure assim uma mais ampla representação das forças políticas e das minorias na Grande Assembleia Nacional (§ 19).

Liberdade de religião e liberdade de expressão

Os eurodeputados deploram a "ausência de progressos na área da liberdade de religião" desde o último relatório do Parlamento, reiterando o apelo às autoridades turcas, expresso nas suas anteriores resoluções, para que cumpram os seus compromissos em matéria de liberdade de religião e tomem medidas concretas para erradicar os obstáculos para as minorias religiosas (§ 28 e 31).

Ainda que a romancista turca Elif Shafak tenha sido recentemente ilibada, o Parlamento Europeu exorta a Turquia "a revogar ou alterar, a curto prazo", os preceitos do Código Penal, como os artigos 216º, 277º, 285º, 288º, 301º, 305º e 318º, que permitem interpretações arbitrárias por parte de juízes e procuradores, conducentes a julgamentos que contrariam a liberdade de expressão e a liberdade de imprensa, constituindo desse modo uma ameaça ao respeito dos direitos humanos e das liberdades e afectando negativamente o progresso da democracia (§ 9).

Em relação aos direitos das mulheres, o Parlamento observa que se fizeram alguns progressos após a entrada em vigor do novo Código Penal. A Eurocâmara frisa, porém, que "o desrespeito dos direitos das mulheres na Turquia continua a constituir uma grave preocupação" e sublinha que "é necessário continuar a trabalhar para erradicar as práticas discriminatórias e a violência contra as mulheres" (§ 14).

O relatório realça ainda as sérias preocupações do Parlamento Europeu com o "papel contínuo – para não dizer renascente – dos militares na sociedade turca" (§ 17).

Capacidade de absorção da UE

A capacidade da UE para absorver a Turquia, mantendo simultaneamente a dinâmica da integração europeia, "é um factor importante a ter em conta no interesse geral tanto da União como da Turquia".

O Parlamento considera de importância fulcral que a UE estabeleça atempadamente as condições prévias institucionais e financeiras para a adesão da Turquia (§ 72). Recorda, a este respeito, que "o Tratado de Nice não é uma base aceitável para novas decisões acerca da adesão de quaisquer novos Estados-Membros" e insiste, por conseguinte, que sejam levadas a efeito as reformas necessárias no âmbito do processo constitucional.

A Comissão Europeia deverá apresentar, antes do próximo Conselho Europeu de Dezembro, um relatório sobre a capacidade de absorção da União.

"Quer as negociações sejam coroadas de êxito ou não, as relações entre a UE e a Turquia devem assegurar que a Turquia permaneça plenamente ancorada em estruturas europeias", afirmam os deputados (§ 71), sublinhando, contudo, que o objectivo das negociações é a adesão da Turquia à UE e que a concretização desta ambição dependerá dos esforços envidados por ambas as partes (§ 69).

Por fim, o Parlamento salienta que, ao contrário de negociações anteriores, no caso da Turquia é necessário informar continuamente e intensamente o público europeu sobre as negociações propriamente ditas e os progressos realizados pela Turquia a este respeito (§ 73).

Debate em plenário

"Enquanto relator, espero que a Turquia possa aderir", afirmou o autor do relatório da Comissão dos Assuntos Externos, Camiel EURLINGS (PPE/DE, NL). O eurodeputado espera que este relatório – que qualifica de "duro mas justo" – possa ser um incentivo às reformas necessárias para que isso possa acontecer no futuro.

"São necessários esforços constantes", asseverou Paula LEHTOMÄKI, representante da Presidência finlandesa. "O processo continuará desde que a Turquia leve a cabo as reformas requeridas".

Olli REHN lembrou que a adesão da Turquia é debatida permanentemente. "Parece que as reformas abrandaram nos últimos anos, mas não devemos perder de vista os esforços realizados na última década". O comissário responsável pelo Alargamento insistiu que "é um processo que se mantém e que está em aberto", mas concluiu que "integrar a Turquia na UE acabará por trazer benefícios mútuos", tendo em conta, entre outros factores, a posição estratégica do país.

Intervenção dos grupos políticos

Elmar BROK (PPE/DE, DE) destacou na sua intervenção que a questão de Chipre é extremamente importante e que deve ser resolvida "já este ano".  

Para Jan Marinus WIERSMA (PSE, NL) a Turquia é um parceiro-chave numa região importante, na qual poderá desempenhar um papel positivo. O deputado apela a um diálogo "crítico mas construtivo". 

Andrew DUFF (ALDE, UK) qualifica o relatório de "mau equilíbrio". As críticas devem ser construtivas e não devem ser feitas no sentido de bloquear o caminho da adesão. "Devemos temperar as reacções, tentar ser coerentes e justos", em especial no que toca a Chipre e à Arménia. 

Joost LAGENDIJK (Verdes/ALE, NL) pensa que o "relatório acaba por sair prejudicado" nos pontos relativos ao genocídio arménio e ao artigo 301° do Código Penal turco. O actual relatório representa um "beco sem saída" se não for alterado na votação em plenário.

Segundo Vittorio AGNOLETTO (CEUE/EVN, IT), devemos solicitar ao governo turco que inicie diálogos com a oposição, realçando a situação dos curdos. No futuro pode vislumbrar-se "uma Europa multi-étnica e multicultural".

Konrad SZYMAŃSKI (UEN, PL) considera que em muitos pontos o relatório "é frio", mas é também "autêntico". O deputado qualificou de "escandalosas" as reacções de certos representantes do governo turco às declarações do Papa Bento XVI em Regensburg.
Bastiaan BELDER (IND/DEM, NL) questiona a Comissão sobre a liberdade de religião na Turquia: "Será que a Comissão pode aceitar uma falta de transparência das autoridades turcas nesta matéria e a situação das minorias religiosas na Turquia?". 

Andreas MÖLZER (NI, AT) considera que, no caso da Turquia, "a Comissão Europeia não fechou um olho, mas os dois". Segundo o deputado dos não-inscritos, "a Turquia continua pura e simplesmente a não estar madura para aderir", referindo-se a Chipre, ao reconhecimento do genocídio arménio e à situação dos curdos.
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